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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO DOMINGUES MORGUETA E OUTRO(S) - 

TO004262B
EMBARGADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO 

TOCANTINS-SINPOL-TO
ADVOGADO : FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA - 

TO005514
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, 
§ 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.  VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, que negara provimento ao Agravo interno, mantendo a 
decisão que não conheceu do recurso, ante a manifesta intempestividade do apelo 
nobre.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, no 
sentido de que a necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição 
do recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 
02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos 
da decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, 
da isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela 
firmado fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, 
Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgada em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que 
a tese firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que 
relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o 
que não é a hipótese dos presentes autos –, não se aplicando aos demais feriados 
locais.
III. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na 
sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, 
nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 
restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do 
julgado quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 
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segunda-feira de carnaval.
IV. No caso, não consta dos autos a certidão de intimação via sistema e-proc. Assim, 
ainda que se tenha que o ora recorrente fora intimado pessoalmente do acórdão 
recorrido em 25/09/2018 – como afirma –, o Recurso Especial fora interposto somente 
em 13/11/2018, após o transcurso do prazo recursal de 30 dias úteis, sem ter sido 
comprovado, no momento da interposição do recurso, a existência de feriado local ou 
suspensão do expediente forense.
V. Com efeito, não obstante afirmar a tempestividade recursal, a parte recorrente não 
comprovou, no momento da interposição do recurso, por meio de documento idôneo, 
os feriados assinalados ou qualquer comprovação de indisponibilidade do sistema e-
proc. E como cediço, nos termos da jurisprudência desta Corte, a comprovação da 
suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita mediante documento dotado 
de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarada 
pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo insuficiente a juntada de notícia 
extraída da internet ou cópia do calendário editado pelo Tribunal a quo. Precedentes 
do STJ.
VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, 
para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de 
sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior.
VII. Embargos Declaratórios acolhidos, sem efeitos modificativos quanto ao resultado 
do julgamento, para, tão somente, prestar os esclarecimentos, quanto ao ponto.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.906 - TO 
(2020/0038122-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos  a acórdão prolatado pela Segunda Turma  do Superior Tribunal de 

Justiça, de minha relatoria, em sede de Agravo interno, que se encontra assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO 

EXPEDIENTE NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO 

STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha 

sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 

art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, 

com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 

CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, 

conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 

1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 

correção, desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 957.821/MS, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 

975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 

1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 29/05/2017.

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, 

Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição 

do recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte 

Especial, em 02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, 

modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da 

decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 

aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 

acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 

1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da 

Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), 

a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do 

julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de 

efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a 

hipótese dos presentes autos –, não se aplicando aos demais feriados 

locais.

VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do 

STJ, na sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 

concluiu, por maioria, nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY 

ANDRIGHI, que deve ser mantida a restrição firmada, na mencionada 

Questão de Ordem, à modulação de efeitos do julgado quanto ao feriado 

local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de segunda-feira de 

carnaval. 

VII. No caso, o ora recorrente fora intimado pessoalmente do acórdão 

recorrido em 25/09/2018 – na vigência do CPC/2015 –, sendo o Recurso 

Especial interposto somente em 13/11/2018, após o transcurso do prazo 

recursal de 30 dias úteis, sem ter sido comprovado, no momento da 

interposição do recurso, a existência de feriado local ou suspensão do 

expediente forense.

VIII. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 

feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser 

realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação 

posterior.

IX. Agravo interno improvido" (fls. 286/287e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"A omissão que autoriza o manejo dos embargos de declaração é aquela 

existente em relação ao pronunciamento sobre questões de fato e de direito 

que sejam relevantes para o julgamento, não sendo permitido discriminar e 

não julgar algumas delas, apesar de não ter o julgador o dever de expressar 
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convicção sobre todos os argumentos utilizados pelas partes.

Nesse contexto, constata-se que o acórdão vergastado possui flagrante 

omissão quando aponta intempestividade do recurso especial interposto 

pelo Embargante, e desconsidera as informações relativas ao prazo recursal 

inseridas pelos servidores do Judiciário em Sistema de Processamento 

Eletrônico – E-PROC, violando, assim, o Princípio da Boa-fé Processual" (fl. 

313e).

Por fim, requer seja o recurso conhecido e acolhido.

Intimada, a parte embargada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.906 - TO 
(2020/0038122-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO DOMINGUES MORGUETA E OUTRO(S) 

- TO004262B
EMBARGADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO 

TOCANTINS-SINPOL-TO 
ADVOGADO : FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE  E SILVA  - 

TO005514 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 

6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.  VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS 

INFRINGENTES.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, que negara provimento ao Agravo interno, mantendo a decisão que 

não conheceu do recurso, ante a manifesta intempestividade do apelo nobre.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, no sentido 

de que a necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do 

recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 

02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da 

decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 

isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela 

firmado fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 

acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 

em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à 

modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a 

hipótese dos presentes autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.

III. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na sessão 

de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, nos 

termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 

restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do julgado 

quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 
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Superior Tribunal de Justiça

segunda-feira de carnaval. 

IV. No caso, não consta dos autos a certidão de intimação via sistema e-proc. Assim, 

ainda que se tenha que o ora recorrente fora intimado pessoalmente do acórdão recorrido 

em 25/09/2018 – como afirma –, o Recurso Especial fora interposto somente em 

13/11/2018, após o transcurso do prazo recursal de 30 dias úteis, sem ter sido 

comprovado, no momento da interposição do recurso, a existência de feriado local ou 

suspensão do expediente forense.

V. Com efeito, não obstante afirmar a tempestividade recursal, a parte recorrente não 

comprovou, no momento da interposição do recurso, por meio de documento idôneo, os 

feriados assinalados ou qualquer comprovação de indisponibilidade do sistema e-proc. E 

como cediço, nos termos da jurisprudência desta Corte, a comprovação da suspensão do 

expediente, no Tribunal local, deve ser feita mediante documento dotado de fé pública, 

consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarada pela Corte de 

origem, ou por meio de certidão, sendo insuficiente a juntada de notícia extraída da 

internet ou cópia do calendário editado pelo Tribunal a quo. Precedentes do STJ.

VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua 

interposição, não se admitindo a comprovação posterior.

VII. Embargos Declaratórios acolhidos, sem efeitos modificativos quanto ao resultado do 

julgamento, para, tão somente, prestar os esclarecimentos, quanto ao ponto.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Os presentes Embargos 

de Declaração merecem ser conhecido, sem efeitos infringentes.

O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de 

modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

quanto ao mérito da demanda. Todavia, deixou de apreciar a alegação do embargante de 

que a intimação ocorreu pelo sistema e-proc.

De fato, não obstante ter sido relatado, no acórdão embargado, tal tema não 

restou enfrentado no voto condutor.

Assim, diante da omissão apontada, acolho os Embargos Declaratórios, 

para, tão somente, esclarecer o ponto apontado como omisso, sem, contudo, alterar a 

conclusão do julgado.

De início, observa-se que, em relação à tempestividade do recurso, nas 

razões do Recurso Especial, a parte recorrente asseverou, expressamente, que:

"O Recurso é interposto contra acórdão do qual a intimação ocorreu no 

EVENTO 39, tendo como termo inicial a data de 25/09/2018 e termo 

final em 13/11/2018, considerando os feriados do dia 05.10.18 (Criação 

do Estado do Tocantins), dia 12.10.18 (Padroeira do Brasil), dia 

02.11.18 (Proclamação da República), além da indisponibilidade do 

sistema (e-proc) entre os dias 01.10.18 e 03.10.18 (dias não úteis).

Destarte, considerando o prazo recursal de 30 (trinta) dias, conforme 

determina o artigo 1.003, caput, combinado com o artigo 183, do Novo 

Código de Processo Civil, o presente recurso é tempestivo".

Ou seja, não obstante afirmar a tempestividade recursal, não fora juntado 

aos autos, por meio de documento idôneo, os feriados assinalados ou qualquer 

comprovação de indisponibilidade do sistema e-proc.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, a comprovação da 

suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita mediante documento 

dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 

exarada pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo insuficiente a juntada 

de notícia extraída da internet ou cópia do calendário editado pelo Tribunal a quo (fl. 

139e).

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
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CPC/2015. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 

ACERCA DO FERIADO LOCAL DE 'SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL' 

EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL POR DOCUMENTO IDÔNEO.

1. Ação de indenização e compensação - respectivamente - por danos 

materiais e morais.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

impossibilita a regularização posterior.

3. Possibilidade de comprovação posterior de feriado local nas situações 

referentes apenas à 'segunda-feira de carnaval' e desde que o recurso 

tenha sido interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte 

Especial), a qual ocorreu em 18/11/2019 (QO no REsp 1.813.684/SP, Corte 

Especial, DJe 28/02/2020).

4. A jurisprudência do STJ entende que cópia de calendário editado 

pelo Tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da 

existência de feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei 

ou de ato administrativo exarado pela Corte a quo, comprovando a 

ausência de expediente forense na data em questão. Súmula 568/STJ.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.829.351/RJ, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. DOCUMENTO HÁBIL. PÁGINA DA INTERNET. 

TEMPESTIVIDADE NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, chamada à 

interpretação do art. 1.003, § 6.º, do CPC/2015, consolidou o entendimento 

de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ocorrer no ato de 

interposição, inclusive quanto aos eventuais feriados locais, sob pena de não 

conhecimento, não admitindo atuação corretiva posterior da parte.

2. Dito isso, a comprovação, no ato da interposição do recurso, depende de 

documento hábil para tanto, isto é, depende da apresentação de documento 

que disponha de fé pública.

3. A apresentação de cópia da página do sítio eletrônico do TJSP que 

contém o rol de datas tidas como feriados não é apta a evidenciar a 

existência de suspensão de expediente alegada. Precedentes.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.521.541/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,DJe de 

17/03/2020).

Como se não bastasse, não há, nos autos, qualquer documento que 
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Superior Tribunal de Justiça

comprove a intimação, via sistema e-proc, na data apontada.

Desta feita, ainda que se tenha – como afirma a parte recorrente – a 

intimação do acórdão recorrido em 25/09/2018, o Recurso Especial foi interposto somente 

em 13/11/2018, conforme petição assinada e enviada eletronicamente, a fl. 132e, ou seja, 

após o transcurso do prazo recursal de 30 dias úteis, sem ter sido comprovado, no 

momento da interposição do recurso, a existência de feriado local ou suspensão do 

expediente forense.

Advirto, por fim, que a oposição de novos Declaratórios, ante o seu caráter 

procrastinatório, importará na aplicação de multa processual, nos termos do art. 1.026, § 

2º, do CPC/2015.

Em face do exposto, acolho os aclaratórios, sem efeitos modificativos quanto 

ao resultado do julgamento, para, tão somente, prestar os esclarecimentos, quanto ao 

ponto.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.665.906 / TO
Número Registro: 2020/0038122-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00232479020178270000 232479020178270000 617086817017

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : MAURICIO FERNANDO DOMINGUES MORGUETA E OUTRO(S) - TO004262B
AGRAVADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS-SINPOL-TO
ADVOGADO : FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA - TO005514

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : MAURICIO FERNANDO DOMINGUES MORGUETA E OUTRO(S) - TO004262B
EMBARGADO : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO TOCANTINS-SINPOL-TO
ADVOGADO : FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA - TO005514

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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